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RESUMO

A globalização trouxe inúmeras transformações no mundo do trabalho, fazendo com que 
várias conquistas sociais retrocedessem nos últimos anos, ao evidenciar com mais ampli-
tude, mecanismos ideológicos, políticos e econômicos utilizados pelo capitalismo. O artigo 
trará a visão dos autores para as consequências da Globalização e os conceitos de Respon-
sabilidade Social Empresarial e sua atuação interna, alinhado às Relações de Trabalho e 
Ética nos Negócios, considerando também o Global Compact. Nesse sentido, o estudo vai 
analisar a performance de duas signatárias do Global Compact, dando ênfase aos princípios 
norteadores, ligados aos Recursos Humanos e às Relações de Trabalho, alinhados à Respon-
sabilidade Social Interna. Recorreu a relatórios divulgados pelas respectivas empresas, cuja 
elaboração atende as exigências estipuladas pelo Global Compact. Para a compreensão, 
utilizou revisão de literatura, que orientou essa pesquisa de natureza bibliográfi ca. Ressalta-
se a relevância da temática, pois se sabe da importância da Responsabilidade Social Em-
presarial para que a discussão se torne importante para a comunidade científi ca. O estudo 
conclui que as organizações, ao adotarem princípios e valores éticos em suas políticas de 
gestão focadas no desenvolvimento do ser humano como pessoa, profi ssional e cidadão, 
estão claramente exercendo Responsabilidade Social Empresarial.
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140 | ABSTRACT

Through the globalization process, changes in the work place put in check many social 
achievements, giving bigger relevance to the new range of ideological, political and eco-
nomic mechanisms used by the capitalism.  This article discusses the Globalization, con-
cepts of Corporative Social Responsibility and its internal performance, taking into consid-
eration the Labor and Ethical Relations in business, and considering the Global Compact as 
well. The study will analyze the performance of two companies from the Global Compact, 
emphasizing the guiding principles, connected to Human Resources and Labor Relation-
ship, regarding the Internal Social Responsibility. Published reports from the signing com-
panies were used; whose preparation fulfi lls the Global Compact’s requirements. A literature 
review was made, so that the bibliographical research could be feasible. Emphasis is given to 
the relevance of this topic, since the discussion on Corporative Social Responsibility should 
become important for the scientifi c community. The study concluded that whenever the 
organizations adopt principles and ethical values in their management policies, which have 
mainly focused the development of the human being as a person, a professional and a citi-
zen, they are clearly exercising the Corporative Social Responsibility.
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1 INTRODUÇÃO 

Na perspectiva de fundamentar o universo teórico da problemática em tela – “Re-
sponsabilidade Social Empresarial (RSE) e as Políticas de Recursos Humanos de Organiza-
ções Signatárias do GLOBAL COMPACT” foram pontuados nessa pesquisa alguns conceitos 
como: Recursos Humanos, Relações no Trabalho, Responsabilidade Social Empresarial e 
Ética nos Negócios. A revisão de literatura apontou que o fenômeno, denominado Respon-
sabilidade Social Empresarial vem sendo discutido, incessantemente, nas organizações 
contemporâneas e no meio acadêmico nos últimos anos, embora não seja um conceito 
novo, essencialmente, pode ser considerado como o comprometimento permanente as 
empresas na adoção de boas praticas de gestão, ações direcionadas ao publico interno e 
externo da organização, os stakeholders, onde é percebido todo um alinhamento da dis-
cussão sobre Responsabilidade Social e Ética Empresarial. 

Há algumas décadas era impossível imaginar que as organizações passariam a ser avali-
adas, mediante o seu comprometimento ético com seu publico. O que pode ser percebido é 
que vem sendo consolidada a crença de que as empresas devem assumir um papel mais amplo 
inserindo a visão social nos ambientes interno e externo, criando assim, uma imagem perante 
a sociedade para além de maximização de lucro e geração de riqueza para os acionistas, mas, 
sobretudo uma empresa socialmente responsável, que incorpora interesses em comum. 

O estudo remete a um questionamento a ser respondido: As políticas de recursos 
humanos aproximam os conceitos de Responsabilidade Social e Empresarial na prática de 
negócios? Os direitos humanos e a ética estão interligados nas relações de trabalho?

Para que se tenha uma análise mais abrangente acerca da temática através das diver-
sas abordagens teóricas, esta pesquisa teve como objetivos: Analisar a Responsabilidade 
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como vem sendo compreendidos os diversos conceitos de Responsabilidade Social Empre-
sarial para aproximação do discurso teórico com as práticas desenvolvidas nas organiza-
ções. Estudar as mudanças na Responsabilidade Empresarial, norteadas pelos princípios do 
Global Compact, com relação aos direitos humanos. Verifi car a visão da empregabilidade 
nas organizações, mediante o compromisso ético da Responsabilidade social Empresarial.

Portanto, pesquisar, problematizar e estudar a temática Responsabilidade Social Em-
presarial associada à ética se constitui ponto comum nos diversos conceitos expostos, bem 
como a necessidade de envolver todos os stakeholders, (internos e externos) para que, par-
ticipem do processo nas organizações de forma ativa. Para alguns autores essa condição 
esotérica – atuação em toda a empresa está ligada ao caráter social da empresa. Também, 
se faz importante compreender a verdadeira importância das organizações na sociedade. 
A pesquisa, de natureza qualitativa, estuda a Responsabilidade Social Empresarial na per-
spectiva das Políticas de Recursos Humanos e da ética alinhadas aos princípios da Global 
Compact, no contexto atual de redefi nição das práticas junto aos stakeholders.  A metodo-
logia utilizada foi à revisão de literatura, a fi m de identifi car o foco da pesquisa nos trabalhos 
analisados. Ficou claro no trabalho a necessidade de novos estudos a serem realizados no 
intuito de preencher lacunas, ainda presentes quanto ao tema de pesquisa. 

O estudo destaca o impacto da globalização sobre as empresas e a necessidade de-
stas repensarem suas políticas de atenção aos empregados, entre elas, a responsabilidade 
social, pontua as principais ações desenvolvidas como: investimentos no bem-estar dos 
empregados e seus dependentes, respeito aos direitos trabalhistas, preservação da priva-
cidade pessoal, liberdade de expressão em defesa dos seus direitos, programas de remu-
neração e participação nos resultados, assistência médica, social, odontológica, alimentar 
e de transporte; investimentos na qualifi cação dos empregados, programas internos de 
treinamento e capacitação; programas de fi nanciamento de cursos externos, regulares ou 
não, realizados por seus funcionários com vistas à sua maior qualifi cação profi ssional e/ou 
obtenção de escolaridade mínima. Outro ponto forte da pesquisa refere-se à ética na con-
duta das organizações, principalmente no que se refere às pessoas.

Assim estabeleceu-se uma conexão entre Responsabilidade Social e Ética nos negó-
cios considerando para além dos princípios da Global Compact, onde esses princípios foram 
visitados e entendidos considerando os stakeholders das organizações. Outra questão 
encaminhada refere-se à análise conceitual e de signifi cados da responsabilidade social, 
aproximando o discurso teórico com a realidade vivida pelas empresas. Alinhar a empre-
gabilidade ao compromisso ético das empresas ante os empregados, também foi foco das 
categorias teóricas do estudo.

2 IMPACTO DA GLOBALIZAÇÃO PARA TRABALHADORES 

 O fenômeno chamado globalização que surgiu nos anos oitenta com interligação 
dos mercados, transformou com mais intensidade a nova forma de produção utilizada pelo 
mundo capitalista. Além, de novos mecanismos ideológicos políticos e econômicos para 
intensifi car a produtividade no âmbito organizacional o fenômeno resultou em impactos 
para trabalhadores, trazendo para eles inúmeras consequências, dentre as quais o aumento 
da jornada de trabalho, terceirização, desemprego tecnológico, ausência de empregabili-
dade e uma nova forma de trabalho. Trouxe ainda desregulamentação da legislação, e a 
redução de encargos trabalhistas, para assim, gerar menos custos para a empresa e obter 
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142 | maior produtividade e lucratividade. Desta forma, a globalização quando se trata de alisá-la 
na perspectiva do trabalhador, é mais excludente do que social, é o capitalismo acelerado, 
num ritmo jamais visto, onde as empresas visam redução de custo por mão de obra com 
objetivo de maior lucratividade. Além de favorecer as classes dominantes, que detêm o 
capital, e exploram aqueles que servem da sua força de trabalho nesse processo. Assim, no 
decorrer desse texto, serão feitas algumas pontuações acerca de como a globalização mu-
dou o cenário para o trabalhador brasileiro, para isso, será aprofundado algumas questões, 
aqui postas como categoria de análise.

A terceirização é um exemplo típico de prejuízo que a globalização trouxe para os 
trabalhadores e que caminha em uma única direção: o crescente processo de precariza-
ção das condições de trabalho, que tem provocado à desestruturação e a desintegração 
da força de trabalho. Por outro lado, ela é considerada com uma estratégia e controle das 
empresas de redução de custos ou um processo de gestão em que as empresas repassam 
algumas atividades para terceiros, para que através de seu capital ela invista na essência do 
negócio e não fi que presa a questões secundárias, deixando de lado a centralização dos 
setores.

 Para as organizações, a terceirização pode trazer a redução de custo e, por outro 
lado, levar a empresa a manter o foco naqueles trabalhadores que são estratégicos, a essa 
categoria, poderá também, investir em carreiras e planos de remuneração, esse não é o 
caso dos terceirizados. Para expor mais sobre a questão, Delgado (2002, p. 407), registra 
que: “A terceirização como fenômeno dissocia a relação econômica de trabalho da relação 
jus trabalhista que lhe seria correspondente. Por tal fenômeno o trabalhador insere-se no 
processo produtivo da empresa tomadora sem que aquele possa ser considerado como 
empregado desta, portanto, não se estendendo a ambos as normas trabalhistas”. 

Na visão de Queiroz (1992, p, 25), “a terceirização é uma técnica administrativa que possi-
bilita a transferência de serviços complementares, para que as empresas visem no seu negócio, 
ou seja, no objetivo fi nal.” Para os autores o trabalhador é inserido no processo produtivo da 
empresa prestadora dos serviços, sem que haja vinculação empregatícia e assim a empresa 
não tem nenhuma obrigação trabalhista com esse terceirizado. Elas adotam esse sistema, por 
visarem à redução de custos de mão de obra, pela racionalização de ações, e a exploração con-
tínua do trabalhador para alcançar seus objetivos, produtividade e lucratividade. 

É fato notório que ao terceirizar as empresas deixam de se preocupar e ocupar com 
atividades que não estão ligadas com o foco e estratégia do negócio. Desta forma, repassam 
as atividades complementares para a empresa subcontratada, focando mais em sua 
atividade principal, essencial para o negócio e assim ganhando mais tempo e recursos para 
aperfeiçoar suas atividades. Embora a terceirização prejudique o trabalhador com relação 
à falta de acesso do trabalhador aos programas sociais da empresa, considerando que 
toda organização é vista como um sistema, o trabalho mesmo que mecânico faz parte do 
ciclo de necessidades da empresa, embora não seja estratégico a depender da natureza do 
negócio. Essas atividades podem estar incluídas em uma etapa na área produtiva ou apenas 
em atividades de apoio como serviços de limpeza, manutenção, telefonia e outros. Sabe-se, 
que os níveis salariais e os benefícios sociais nas subcontratadas são bem inferiores aos da 
empresa contratante, o que caracteriza a exploração, a negação dos direitos humanos em 
favor do mercado e a questão da ética nos negócios. 

Na visão de Martins (1994, p. 19), “a terceirização tem duas consequências fundamen-
tais: provoca a diminuição do número de empregos sem, entretanto, afetar a produtividade 
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percebido a difi culdade que as empresas apresentam para implementar a ética nos negó-
cios em tempos de globalização, onde  na busca incessante por resultados,principalmente  
as empresas na maioria de grande porte, vêm incorporando cada vez mais a terceirização 
no seu planejamento estratégico e provocando como disse Martins (1994, p.19) “a diminui-
ção do número de empregados sem, entretanto afetar a produtividade”. Essa diminuição 
de empregados acaba acarretando ao empregado um ritmo maior de trabalho, por falta de 
outros trabalhadores que foram demitidos ou que as empresas terceirizaram, sem que haja 
prejuízos na área produtiva da empresa. 

Frente a essa realidade o trabalhador vem perdendo sua segurança econômica, seu 
próprio referencial dentro da empresa e gerando problemas para a sua sustentabilidade. 
Deste modo, necessário se faz para as empresas essa nova modalidade de trabalho que 
gera benefícios para elas, tomadoras de serviços, que faz a transferência não só de respon-
sabilidade, mas de obrigações trabalhistas frente às subcontratadas e estas repassam para 
seus empregados toda a carga de trabalho. Essa mudança provocada pela terceirização 
acaba por reduzir a demanda da força de trabalho e forçar uma reestruturação do mercado 
de trabalho. Diz Rifkin (1995, p. 212) sobre a terceirização diz “que as empresas ignoram os 
sindicatos, e que se tornou característica permanente de algumas empresas à redução de 
encargos trabalhistas, com a contratação de fornecedores externos de bens e serviços”.

É cabível a discussão sobre a terceirização no contexto desse estudo, visto que, a 
mesma empresa que desenvolve programas de responsabilidade social externa, nos seus 
processos de trabalho adota a terceirização. Desemprego tecnológico – Outra categoria 
importante nessa discussão refere-se ao desemprego tecnológico também articulado a 
globalização. Com a introdução de tecnologias nas empresas seja a robótica ou a informática, 
o resultado para as organizações em geral foi muito positivo, visto ter aumentando em 
grande escala o nível de produção, bem como a qualidade e agilidade nos processos, porém, 
quando analisado na perspectiva do trabalhador a questão é totalmente outra, passou a ser 
uma tendência no mercado global de desemprego em massa, assustando toda a classe de 
trabalhadores. 

Segundo Carmo (1998), a essa tendência, deu-se o nome de “desemprego estrutural”. 
Percebe-se uma tendência irreversível, isto porque as indústrias em geral ao adotarem as 
novas tecnologias, não mais necessitam de tantos trabalhadores nas linhas de produção, 
resultando então em milhares de trabalhadores fora do mercado de trabalho. As novas 
tecnologias podem trazer profundas implicações para o trabalhador que exerce funções 
repetitivas, pois podem estar com seus empregos ameaçados, já que as novas máquinas 
estão desempenhando com maior efi ciência todos esses papéis desempenhados por eles 
durante décadas. Por isso, as empresas estão acelerando o processo de transição de seres 
humanos por meios mecanizados e parecem determinadas a investir o que for necessário 
para aumentar sua produção e diminuir seus custos, é uma questão própria da essência do 
capitalismo do modelo de produção que as organizações estão inseridas onde no ponto de 
vista de muitas empresas o que realmente deve prevalecer é busca incessante por lucros, 
na mais, além disso, uma visão individualista sem nenhuma visão social comprometida. 

Para Aguiar (1983, p. 109) As organizações são orientadas em primeira linha para ob-
tenção do máximo lucro, e as novas tecnologias em geral destrói o emprego antes de 
cria-lo. Essa substituição de mão de obra humana por máquinas é fruto da reestruturação 
produtiva – fenômeno ligado à globalização, onde as empresas para obterem maior com-
petitividade a nível global se reestruturam, seja pela inovação organizacional ou tecnoló-
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emprego certamente irá gerar mais desemprego em massa e como consequência doenças 
psicológicas. Já em Rifkin (1995, p. 215) “o profundo impacto psicológico das mudanças 
radicais de trabalho está sendo visto com preocupação por estudiosos”.  

Segundo Bertolino (1997, p. 20), a tensão emocional é constante e as doenças pro-
fi ssionais crescem assustadoramente. São novas formas de exploração assalariada. Essas 
mudanças feitas pelas empresas têm acarretado prejuízos aos trabalhadores não só de na-
tureza fi nanceira, mas na sua própria saúde, para muitos o emprego vai além do salário 
é uma forma de automerecimento, de ser produtivo para a sociedade. Já Andrade Filho 
(1999), afi rma que o trabalho é algo fundamental para a existência do homem, pelo trabalho 
ele projete seu futuro e potencializa sua humanização, uma forma de sociabilidade. Estar 
desempregado é sentir improdutivo ou incapacitado de realizar sua atividade, em muitos 
casos a pessoa chega à morte psicológica e muitas vezes seguida da morte efetiva, o suicí-
dio, pois não há motivação nenhuma e nem perspectiva de emprego para o desempregado 
nem tampouco para sua família. O desemprego é outro forte fator de risco para agravos da 
saúde física e mental, principalmente em países como o Brasil, onde o bem estar social está 
muito abaixo das reais necessidades de sobrevivência. 

Outra consequência da globalização para os trabalhadores refere-se à Jornada de 
trabalho. As transformações sociais e as mudanças decorrentes da globalização prejudica-
ram a classe trabalhadora já que houve um aumento na jornada de trabalho. Algumas mu-
danças no mundo do trabalho como: a sobrecarga de atividades no ambiente de trabalho, 
horários rígidos, jornadas extensas e sem previsão de termino, cada vez mais afeta a vida 
do trabalhador tanto no lado profi ssional como pessoal. O estresse no trabalho aparece 
quando as exigências do ambiente de trabalho ultrapassam a capacidade do trabalhador de 
fazer frente a essas exigências ou de às controlar. Assim, o empregado acaba tendo baixa 
autonomia no desempenho das atividades profi ssionais, além de relacionamento pessoal, 
colegas e clientes. O efeito dessa sobrecarga é nocivo, por meio de reações físicas e emo-
cionas como ocorrem nos momentos em que as atividades e as exigências ultrapassam as 
capacidades do trabalhador (INOCENTE, 2007).

Na perspectiva da discussão, a ausência de programas voltados para a empregabili-
dade, também é uma realidade.  Com toda essa mudança, ocorrida pela crise do capital, 
reestruturação produtiva, novas tecnologias, mercado exigente e competitivo, a demanda 
por pessoas que apresentem o perfi l para o cenário mercadológico atual, é fato. Nesse 
sentido, surge aquilo que se chama empregabilidade, condição essa que não pode ser 
atribuída apenas a pessoas, mas, promovida também pelas empresas como parte da po-
lítica de recursos humanos nas organizações que desenvolvem a responsabilidade social 
empresarial, através da educação coorporativa, permitindo assim formar novas competên-
cias para o mercado. Cardoso (2002), diz que “a empregabilidade é a capacidade que um 
indivíduo desenvolve de acumular e manter atualizadas suas competências e sua rede de 
relacionamento e conhecimento, de forma a ter sempre em suas mãos o arbítrio sobre seu 
projeto de carreira” Ocorre que, essa é também uma obrigação da empresa, visto que, com 
a empregabilidade em ambas as partes são benefi ciadas, por isso, é complicado falar em 
responsabilidade social sem trazer para a discussão a questão da educação corporativa no 
sentido de oportunizar a esses trabalhadores a apresentarem respostas compatíveis com o 
planejamento da organização. 

 A maioria dos trabalhadores sente-se totalmente despreparado para lidar com a tran-
sição que está ocorrendo no cenário global. Homens e Mulheres, trabalhadores qualifi ca-
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trabalho, frente a toda mudança natural dos ciclos produtivos. Por isso, a Responsabilidade 
Social Empresarial se apresenta como estratégia de contemplar trabalhadores, empresa e 
sociedade, visão essa permeada pela ética e boa relação de trabalhos considerando os di-
reitos humanos e sociais dos trabalhadores.

Pensar que a globalização atingiu e continuar a atingir milhões de pessoas no mundo, 
quanto às questões sociais, e, sobretudo, aquelas que referem o trabalho do trabalhador, 
devem-se de fato a origem e lógica do modo de produção capitalista, porém, é fato que 
é possível uma intervenção por parte das proporias organizações nesse processo. Como 
pontua (IANNI, 1994, p. 12- 13) As empresas, como fábrica global, podem ser metáfora e 
realidade, altamente determinadas pelas exigências da reprodução ampliada do capital.

As organizações muitas vezes determinam seus objetivos apenas no que lhe é favo-
rável, não importando nada mais as demais questões, seus demais públicos, concentrando 
apenas na maior centralização do capital de reprodução ampliada em escala global.

3 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 

As crescentes mudanças na complexibilidade dos negócios e no mundo do trabalho, 
decorrentes em grande parte da Globalização e do processo tecnológico e da informação, 
impõem uma nova maneira de gerir os negócios, não mais nos moldes de décadas passa-
das. Surge uma nova proposta para as organizações, um fenômeno no mundo empresarial 
chamado Responsabilidade Social Empresarial (RSE).  Seu conceito está relacionado com 
a ética e a transparência na gestão dos negócios e deve refl etir-se na relação com a socie-
dade, o meio ambiente e o próprio negócio, porém este conceito tem sido muito confun-
dido com o da fi lantropia. Para o entendimento do conceito, Melo Neto e Froes (2001, p. 26) 
afi rmam que “fi lantropia é uma vocação para a benevolência, um ato de caridade para com 
o próximo.” Já Borger (2001, p. 29), diz que “a fi lantropia tem uma conotação assistencialista 
e paternalista”. Em consonância com os autores entendemos a fi lantropia como uma ação 
de caridade dirigida à comunidade, são doações fi nanceiras ou materiais a instituições, 
fundações, associações comunitárias, não vinculadas à estratégia empresarial. Entretanto 
essa visão errônea, muito provavelmente pode ser atribuída ao fato da fi lantropia em al-
guns momentos apresentar uma conotação humanizada, mas, não tem o propósito da 
promoção social do indivíduo. A Responsabilidade Social é uma forma estratégica que as 
organizações fazem uso para valorizar pessoas, comunidade e atender aos interesses das 
organizações no cenário atual, por isso, envolve muito mais do que doações fi nanceiras ou 
materiais que muitas empresas têm realizado, muitas vezes de forma esporádica que não 
busca a continuidade, acredita-se que é tudo muito processual, e Responsabilidade Social 
deve fazer parte do planejamento estratégico da empresa visto que, também tem um custo 
e é preciso o entendimento dessa cultura por todos os stakeholders.

Para Silva (2001), a responsabilidade social empresarial é o comprometimento per-
manente dos empresários em adotar um comportamento ético, que visa contribuir para o 
desenvolvimento econômico, melhorando simultaneamente a qualidade de vida dos em-
pregados, de sua família, da comunidade e da sociedade como um todo. Na verdade, não 
há como fazer Responsabilidade Social ignorando os princípios da ética nos negócios, lem-
brando, no entanto, que esses princípios não só devem orientar os programas de respon-
sabilidade social, mas, a missão, visão cultura organizacional, nesse caso, o planejamento 
estratégico da empresa deve seguir esse direcionamento ético-político.
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146 | Trata-se da ética como diretriz do relacionamento da empresa com os diversos pú-
blicos, da relação socialmente responsável da empresa em todas as suas ações, políticas 
e práticas de gestão de forma continua perante a sociedade onde está inserida, adotando 
medidas que visa o bem estar comum da sociedade em geral.

A Responsabilidade Social Empresarial tornou-se um fator relevante para a competi-
tividade nos negócios e vem se mostrando um fator decisivo para o crescimento e de-
senvolvimento das organizações. Na visão de Zadek (2003, p11.), alinhar responsabilidade 
social empresarial pode trazer um diferencial competitivo aos negócios, fortalecendo sua 
marca perante consumidores. Por outro lado, Oliveira (2002, p. 7), pontua que o processo 
de gestão socialmente responsável vem se transformando numa poderosa vantagem com-
petitiva das organizações frente a seus concorrentes.  Bom frisar que é um processo que 
todos ganham empresa, colaboradores e comunidade. Em se tratando da vantagem em 
relação à concorrência, é cada vez mais importante para as organizações, gerando resul-
tados mensuráveis, dentre eles: Pelo fortalecimento e pela fi delidade dos clientes à marca 
e ao produto, pela valorização da empresa aos acionistas e investidores, a possibilidade de 
isenções fi scais em âmbito municipal, estadual ou federal, além de maior produtividade por 
parte dos empregados que também se benefi ciam das ações e políticas sociais, e longevi-
dade. Para isso, não basta apenas oferecer produtos de qualidade, já que os consumidores 
estão cada vez mais exigentes.

No campo relacional Guedes (2000, p. 57), afi rma que “uma empresa que age com 
responsabilidade social consegue aumentar suas relações com os stakeholders”. Portanto, é 
necessário que as organizações incorporem em seu planejamento estratégico ações de re-
sponsabilidade social empresarial, que estejam alinhados não só aos seus valores, missão e 
sua visão, mas que essas ações possam trazer um retorno para todos os envolvidos no pro-
cesso. Segundo Maximiano (2004, p.385) “O processo de planejamento estratégico com-
preende a tomada de decisões, que afetam a empresa por longo prazo.” Neste contexto, 
incorporar a RSE no planejamento estratégico a empresa estará tomando uma decisão para 
seu futuro, no que se refere às condições favoráveis que o ambiente pode produzir em 
longo prazo. 

Nessa ótica, a RSE pode ser uma grande geradora de oportunidades, visto todas as 
suas vantagens geradas em relação à concorrência. Assim, estará contribuindo para ex-
celentes resultados fi nanceiros, proporcionando resultados superiores aos investimentos 
de mesma natureza para os seus acionistas, além de resultados sociais.  

4 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL E ÉTICA EMPRESARIAL

Ao se falar em responsabilidade social empresarial torna-se inevitável entender a ética 
empresarial nesse contexto, pois esta é à base da RSE e se expressa por meio de princípios 
e valores adotados pela organização na direção dos negócios. Em comum, essas vertentes 
são inseparáveis de qualquer noção de Responsabilidade Social Empresarial. Afi nal, o pró-
prio fato de as organizações serem Responsáveis necessita de uma elaboração e compro-
metimento ético. Na visão de Moreira (1999, p. 28) a ética empresarial é “o comportamento 
da empresa quando ela age de conformidade com os princípios morais e as regras aceitas 
pela coletividade.” Para Soares (2005, p. 16) a ética empresarial pode ser entendida como “os 
programas e a conduta de uma empresa em relação a seus empregados, clientes, comu-
nidade e investidores”. Os autores trazem a discussão de que a ética empresarial pode ser 
vista como parte de uma resposta as situações com as quais somos atualmente confron-
tados, seja questões diretas ou indiretas, política, social ou econômica. Trata-se especifi ca-
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| 147mente da relação das empresas com todos os demais segmentos que estão no seu campo 
de ação: colaboradores, clientes, público, concorrentes, comunidade etc. Transversalmente 
dessa conformidade, desses princípios e regras éticas como pontua o autor. 

É imprescindível que as organizações se comprometam com a ética empresarial, 
por meio de programas e condutas, que significam não ao individualismo, egocentrismo, 
corporativismo e autoritarismo, mas, possibilitando um trabalho mais eficaz mediado 
pelo respeito e pelos valores, pois se sabe que, a ética é norteada pelos princípios que se 
fundamentam no respeito ao ser humano, no que permite a construção de um outro olhar, 
e assim melhores resultados.

Assim, a ética empresarial fortalece a imagem da empresa, perante investidores, clientes e 
empregados, ao permitir melhorias constantes para os diversos públicos ligados à organização. 
Sem um programa de integração da responsabilidade social, a empresa difi cilmente alcança 
uma uniformidade ética. Qualquer visão de negócios deve ser feita de forma ética, obedecendo 
aos valores morais, desse ponto de vista, caracterizado por: Preocupação com atitudes éticas 
e morais corretas que afetam os stakeholders; promoção dos valores que respeitem os direitos 
humanos e de cidadania de cada pessoa; respeito ao meio ambiente e maior envolvimento na 
comunidade, em parcerias com o governo ou isoladamente.  

A ausência desses valores e princípios éticos dentro de uma organização pode acar-
retar em um dos piores males que a mesma poderá vir a sofrer, uma vez que as empresas 
não podem somente valorizar os resultados fi nanceiros e deixar de lado o desempenho 
social e ético, porque os colaboradores, clientes, fornecedores e o Estado estão cada vez 
mais cientes da importância da ética no meio empresarial. Percebe-se que as empresas 
que realmente se preocupam com essas questões conseguem uma alavancagem nos seus 
negócios como nunca visto, pois não só conseguem retornos fi nanceiros à empresa, mas 
também a todos os que nela estão inseridos, os seus stakeholders. Assim, em um contexto 
global aonde o papel social de cada organização vem sendo repensado, principalmente por 
causa das grandes mudanças ocorridas na sociedade, visto o fato da Globalização ter tra-
zido tantos prejuízos na esfera do ambiente, trabalho, enfi m da sociedade como um todo. 
Devido a isso é crescente a atenção da comunidade para com a Ética e a Responsabilidade 
Social Empresarial praticada pelas organizações de todo o mundo. 

5 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL INTERNA

A Responsabilidade Social Empresarial primeiro começa em casa, uma vez que 
empresas eticamente íntegras e responsáveis são bastante focadas nas suas práticas de 
Recursos Humanos. Assim, a RSE é uma pratica de gestão que tem como objetivo trabalhar 
com o publico interno da organização, desenvolvendo um modelo de gestão participativa 
com o reconhecimento íntegro dos empregados, ela é diretamente ligada às relações de 
trabalho por meio de práticas com os colaboradores.

Segundo Neto e Froes (1999, 2001) “essas práticas ocorrem através do cumprimento 
da legislação de segurança do trabalho, promoção do bem-estar de empregados, program-
as de remuneração e participação nos resultados, assistência médica, social, investimento 
na qualifi cação do profi ssional, entre outros”. Naturalmente que os benefícios dependerão 
da cultura organizacional querer ou não inseri-los nos programas de responsabilidade so-
cial. Esses programas são ações de capacitação, treinamento e desenvolvimento de pesso-
al, melhorias de qualidade de vida e bem estar dos funcionários. Tudo através de condutas 
e princípios éticos. 
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148 | Assim fi ca compreendido como sendo a responsabilidade social empresarial interna, 
aquela em que a empresa por meio de ações internas benefi cia seus empregados. Essas 
ações tornam as organizações mais humanizadas, visto sua participação na qualidade de 
vida do trabalhador. Sua participação além de melhorar a vida do empregado, consegue 
sem dúvida melhorar à produtividade da empresa, pois empregados satisfeitos e motivados 
são signifi cativamente mais criativos e produtivos, quando lhes dado uma oportunidade de 
crescimento e desenvolvimento profi ssional. 

Para Marcondes (1999), a satisfação e a motivação de um empregado no trabalho deve ser 
um dos principais objetivos de uma empresa, pois empregados motivados tornam-se parceiros da 
organização. Essa parceria para com a empresa é muito importante para o desenvolvimento e cres-
cimento organizacional, pois acarreta uma melhoria substancial na qualidade do produto ou ser-
viço, na criação e inovação de sistema de trabalho e no clima organizacional. Além, da diminuição 
da rotatividade, dos confl itos internos gerados pela desmotivação e insatisfação do empregado e a 
diminuição dos custos com absenteísmo, entre outros. Para Vergara e Branco (2001), profi ssionais 
estarão cada vez mais se sentindo atraídos por empresas que realmente estejam comprometidas 
com as pessoas, que sejam humanas, além das causas sociais e ecológicas. Percebe-se então, que 
uma empresa que pratica a responsabilidade social empresarial no âmbito interno, acaba tendo 
vantagens em relação às concorrentes. Isso se dá devido aos objetivos que tanto os indivíduos 
como as organizações possuem e pretendem alcançar. Assim, profi ssionais acabam sendo atraí-
dos a trabalhar em empresas que possuem um comprometimento em seu planejamento estraté-
gico com eles. Naturalmente que para fazer Responsabilidade Social os Recursos Humanos serão a 
gerência a desenhar a necessidade dessas políticas nas empresas. 

A Gestão de Recursos Humanos nos últimos anos tem tido vários papeis dentro das 
organizações, mas, é importante discutir essa gestão na perspectiva estratégica na qual 
cria políticas de gestão que tenham como foco o desenvolvimento do ser humano, seja 
como pessoa, profi ssional ou cidadão, no sentido de agregar valor à empresa e ao mesmo 
tempo benefi ciar o seu publico interno, assumindo desta forma um papel estratégico, por 
meio de uma visão sistêmica que considera não somente o corpo funcional, mas todas as 
relações que se estabelece dentro das organizações. Segundo Chiavenato (2008), a gestão 
de pessoas permite a colaboração efi caz de cada pessoa, pois quando uma organização 
está voltada para as pessoas, a sua fi losofi a global e sua cultura passam a refl etir em cada 
um. Compreende que organizações ao implantarem Recursos Humanos estratégicos, es-
tão fazendo com que as pessoas tornem-se parceiras do negócio, pois estará garantindo o 
sucesso e o aumento da capacidade da empresa em atingir os objetivos, sendo que cada 
parceiro está disposto a investir seus recursos na empresa na medida em que também ele 
obtiver retornos adequados. A essa valorização, chamamos de ética nos negócios. 

Segundo Gil (2000), as posturas adotadas pelas organizações em relação a seus em-
pregados podem afetar ou contribuir com as mesmas, vai depender do quanto de inves-
timento é feito nas pessoas e como as relações se estabelecem. A gestão estratégica de 
pessoas é caracterizada pela participação, capacitação, envolvimento e desenvolvimento 
do bem mais precioso da organização, as pessoas. Elas não fazem parte somente da vida 
produtiva das organizações, mas constituem a essência de qualquer negócio, pois por 
meio das pessoas que acontecem os processos, inovações, transformações que fazem com 
que elas possam posicionar-se de maneira competitiva, diferenciada no cenário competi-
tivo. A postura adotada pelas organizações sem dúvida poderá contribuir com o sucesso 
das mesmas, ou não, se houver uma atuação responsável, no sentido de agregar valor de 
desenvolver políticas que contribuam para formação de competências e habilidades for-
madoras de novas atitudes, esse é um programa social que passa pela humanização, ética 
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| 149e atendimento de todos os campos de interesses, empresa e empregado. Combinar as 
necessidades, desejos e expectativas de cada pessoa com as expectativas organizacionais, 
devem ser um dos importantes objetivos de uma organização. 

Em Dutra (2008), A combinação desses três fatores está ligada com a satisfação dos em-
pregados perante a empresa, e manter essa relação se faz muito importante, visto que em-
pregados satisfeitos contribuem para a sustentabilidade da empresa. Para Campos (1992), uma 
organização só conseguirá sobreviver e ter sucesso se realmente contribuir para as expectativas 
e necessidades das pessoas. Por esse viés, a Gestão de Recursos Humanos, deve atuar, por 
meio do reconhecimento, de políticas de qualidade de vida, entre outras, para agregar valor 
ao trabalho de cada empregado e assim garantir a confi ança dele perante a organização. A 
atuação dos Recursos Humanos deve ser uma busca constante por parte das organizações, 
desta forma, será possível manter-se no mercado competitivo. Um bom relacionamento do 
RH garante confi ança, respeito, reconhecimento e produtividade por parte do funcionário. Um 
dos principais desafi os da gestão de pessoas é a motivação, neste caso, se torna um forte aliado 
para o desenvolvimento da organização e os programas de responsabilidade social passam a 
ser a ferramenta estratégica para tal feito. A pratica interna da responsabilidade social só poderá 
ser implementada se os Recursos Humanos estiverem à frente, pois somente o comprometi-
mento da organização, inserindo no seu planejamento ações dessa natureza é que é possível 
para os Recursos Humanos desenvolver essas políticas. As empresas devem ter uma política de 
benefícios que atendam às necessidades específi cas dos seus funcionários, além de oferecer 
um salário compatível no mercado e promover capacitação contínua. Plano de saúde familiar, 
auxílio educação para os fi lhos, fi nanciamento para casa própria e creche no local de trabalho 
são citados pelos Indicadores como benefícios que podem ser concedidos aos funcionários. 

6 O GLOBAL COMPACT 

Em meio a um cenário de preocupação sobre os efeitos nefastos da globalização no 
mundo do trabalho, ambiente, na sociedade como um todo, o ainda Secretário-Geral das 
Nações Unidas Kofi  Annan propôs o Pacto Global no ano 2000, por meio de uma proposta 
inovadora à comunidade empresarial internacional, que seria o apoio aos valores nas áreas 
de direitos humanos, direitos do trabalho, proteção ambiental e combate à corrupção. Pro-
posta que surgiu com a fi nalidade de obter um desenvolvimento sustentável, inclusivo e 
igualitário, onde as signatárias tenham um maior comprometimento perante a sociedade, 
e não apenas o interesse fi nanceiro prevaleça como objetivo principal. 

O Pacto Global é uma iniciativa voluntária de cidadania empresarial que conta com a 
participação das Nações Unidas, empresas, sindicatos, organizações não governamentais e 
demais parceiros. As organizações signatárias representam diferentes ramos da economia 
em diversas regiões, buscando gerenciar seu crescimento de maneira responsável, que 
venha comtemplar interesses em comum, de todos os stakeholders, através de práticas 
de Responsabilidade Social Empresarial. Segundo o (MANUAL..., [s.d.], p. 4), o Pacto Global 
defende dez princípios de gestão corporativa, destes, seis estão ligados ao nosso objeto de 
pesquisa: Princípios de Direitos Humanos: 1. Respeitar e proteger os direitos humanos; 2. 
Impedir violações de direitos humanos; Princípios de Direitos do Trabalho: 3. Apoiar a liber-
dade de associação no trabalho; 4. Abolir o trabalho forçado; 5. Abolir o trabalho infantil; 6. 
Eliminar a discriminação no ambiente de trabalho.

Esses princípios norteados pelo Global Compact devem ser estabelecidos por todas 
as signatárias através de suas boas práticas de gestão. Assim, as organizações devem garan-
tir a todos enquanto pessoas, o respeito, o direito, a dignidade e integridade física protegida 
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150 | e assegurada e desenvolvendo meios que venham assegurar boas condições de trabalho. 
Outro ponto importante é a inclusão de todos os colaboradores no processo decisório das 
empresas e de interesses em comum. Além, de não recorrer em qualquer momento ao 
trabalho infantil e qualquer prática de trabalho forçado. 

Desta forma, são desenvolvidas políticas que salientam o compromisso de cada or-
ganização e fi rmam um ambiente de trabalho propicio as atividades, onde se torne um 
modelo exemplo de práticas no aspecto da Responsabilidade Social Empresarial. De acordo 
com Manual do Pacto Global, para que uma organização venha participar do Global Com-
pact, é necessário que manifeste um interesse com o Global Compact e seus princípios, 
impulsionando mudanças na organização fazendo com que seus princípios façam parte de 
sua cultura, estratégia organizacional no seu dia a dia, defender publicamente e principal-
mente, publicar todos os anos relatórios aos stakeholders das ações feitas e dos resultados 
obtidos para conhecimento geral. Assim, ao mesmo tempo em que engaja e alinha as práti-
cas empresariais com os valores e objetivos aplicáveis universalmente, também incentiva 
a transparência de seus signatários e a apresentação anual de relatórios de atividades COP 
(Communication on Progress) (MANUAL..., [s.d.]). 

 A iniciativa Global Compact veio reforçar a necessidade de uma Responsabilidade 
Social Empresarial por parte das organizações, que passaram a ser cobradas por suas ações. 
Mostra a ligação entre os princípios e o compromisso do setor de Recursos Humanos den-
tro da empresa. Hoje, a Responsabilidade Social Empresarial faz parte das estratégias das 
organizações signatárias no sentido de que só uma gestão socialmente responsável, preo-
cupada com os interesses do seu publico interno e externo no longo prazo, poderá con-
tribuir para a viabilidade e sucesso de suas atividades. No Brasil, as primeiras signatárias 
começaram a fi gurar em um evento realizado no ano 2000 quando o Instituto Ethos de 
Empresas e Responsabilidade Social conduziu um processo de engajamento das empresas 
brasileiras ao projeto proposto por Kofi  Annan. 

7 RESPONSABILIDADE SOCIAL INTERNA: EMPRESAS SIGNATÁRIAS

Para tanto, foram selecionadas algumas empresas signatárias para estudo de suas 
praticas de gestão, bem como sua aplicabilidade, dando ênfase às questões ligadas ao tra-
balho, o publico interno da organização. De que forma essas organizações vem tratando 
seu publico interno, e se realmente vem aplicando e trabalhando a Responsabilidade Social 
Empresarial segundo a literatura. 

7.1 O Boticário

O Boticário é um exemplo de empresa que tem essa preocupação e concede benefí-
cios visando a atender as demandas do seu público interno.  A empresa fi rmou acordo em 
2002 com o Global Compact e desde então passou ofi cialmente a nortear em sua gestão 
corporativa todas as questões ligadas à ética nos negócios, promoção de valores nas áreas 
de direitos humanos, trabalho e meio ambiente e também do Compromisso de Conduta 
Empresarial para Erradicação do Trabalho Infantil.

Em toda cadeia produtiva em que o Boticário se relaciona, as politicas de RSE per-
meiam o relacionamento de todos os stakeholders. Quando se trata de práticas internas 
realizadas pelo Boticário a empresa oferece a seus colaboradores oportunidades de de-
senvolvimento contínuo preparando-os para os desafi os do mercado e para a evolução e 
expansão do negócio. A empresa acredita na relação entre a vida pessoal e profi ssional de 
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| 151seus colaboradores e por isso, investe em programas voltados ao bem estar dos colabora-
dores. Comunicação Interna essencial para a empresa, por isso ela compartilha de forma 
clara e objetiva as todos os colaboradores notícias importantes, eventos, por meio de vários 
canais de comunicação, dentre eles: revista interna, intranet, murais corporativos e outros.  

Uma empresa que oferece Desenvolvimento e Oportunidades aos seus funcionários, 
aperfeiçoando, desenvolvendo, incentivando, por meio de projetos e benefícios, seguin-
do uma proposta de estimular a criatividade de cada um, já que objetivos corporativos 
e individuais devem está alinhados. A empresa sempre pensando na vida de cada colab-
orador, disponibiliza inúmeros Benefícios, a exemplo de: Reembolso a educação infantil e 
babá, disponibilizado às mulheres, plano médio e odontológico, previdência privada, auxí-
lio medicamentos, diversos seguros, entre outros. Qualidade de vida é a maneira como o 
Boticário integra todos os seus colaboradores na melhoria continua na qualidade de vida 
no trabalho, como também em dimensões emocional, social e física.  Envolvendo todos os 
aspectos em que o ser humano está inserido, que envolve sua realidade social e familiar em 
um conjunto com a do trabalho. 

Várias politicas como campanhas de vacinação, programa de promoção à saúde, es-
tresse, diabete, hipertensão, entre outras, são práticas constantes da empresa em manter 
o seu colaborador sempre bem. Remuneração ferramenta de reconhecimento de todos os 
colaboradores no desenvolvimento do negócio, o Boticário conta com remunerações su-
periores com a praticada no mercado, seus menores salários estão sempre bem acima. Fora 
isso, o Programa de Participação nos Resultados (PPR) é extensivo a todos os colaboradores. 
(RELATÓRIO, 2010). 

A partir dessas informações percebe-se o posicionamento da área de Recursos Hu-
manos frente ao seu publico interno, quanto às questões externas existem nos relatórios da 
empresa vários programas de relação com os demais públicos também, mostrando assim 
o comprometimento sério realizado pela empresa. 

7.2 Bradesco

O Bradesco é um exemplo clássico de uma organização signatária do Global Com-
pact, desde o ano 2005 a instituição criou um Comitê Executivo de Responsabilidade So-
cioambiental para sistematizar práticas já existentes, organizá-las novos conceitos e inserir 
a noção de sustentabilidade empresarial em seus negócios.

 A partir dessa iniciativa, em 2007, o Banco Bradesco tornou-se a primeira Organiza-
ção fi nanceira das Américas a receber a SA8000, certifi cação internacional de responsabi-
lidade social orientada a pessoas e com foco na qualidade das relações e do ambiente de 
trabalho, observando requisitos como direitos humanos e direitos fundamentais do tra-
balho. Na prática, isso signifi ca manter uma relação amigável entre os diversos públicos 
com os quais se relacionam, buscando novos parâmetros de efi ciência e produtividade e, 
igualmente importante, do fortalecimento dos princípios as normas legais e à ética e de 
disseminação da responsabilidade social empresarial. 

A conquista dessa certifi cação internacional atesta que o Banco Bradesco adota boas 
práticas de responsabilidade social empresarial alinhado ao respeito aos direitos humanos 
e aos direitos fundamentais do trabalho, além de propiciar um ambiente de trabalho seguro 
e agradável, que se refl ete na qualidade das ações e das relações da Empresa com todo seu 
público: funcionários, fornecedores, clientes e comunidade em geral. 
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152 | Em 2009, o Banco criou o comitê de Recursos Humanos com o objetivo de acom-
panhar o cumprimento das estratégias para o gerenciamento dos recursos humanos da 
Organização. Além disso, buscará o alinhamento do plano estratégico com a Política de 
Gerenciamento de Recursos Humanos (RELATÓRIO, 2009). Os resultados alcançados pela 
instituição refl etem o trabalho sério desenvolvido com seu publico interno, na maneira 
como as diretrizes são colocadas em prática no sentido de garantir as melhores oportuni-
dades e desenvolvimento profi ssional, além de ascensão profi ssional. Além disso, o Brades-
co adota politicas que privilegia e incentiva a carreira de cada colaborador, por meio da 
valorização do capital humano, oferecendo salários sempre adequados e inúmeros benefí-
cios a seus mais de 90 mil funcionários. 

Prova de que o Bradesco está comprometido com seus funcionários em geral é que 
em 2011, novamente o Bradesco foi considerado uma das melhores empresas para se trab-
alhar pelo Guia Você S/A - Exame e pela revista Época (Instituto Great Place to Work). Tam-
bém classifi cou a empresa com uma das 100 Melhores em Indicador de Desenvolvimento 
Humano Organizacional e gestão de pessoas. (RELATÓRIO, 2011).  

CONCLUSÃO 

A partir deste trabalho de revisão de literatura fi caram claros os aspectos negativos 
gerados pela globalização frente ao mundo do trabalho, uma vez que as empresas visam 
redução de custo por mão de obra com objetivo de maior lucratividade, bem como o con-
ceito de responsabilidade social empresarial, onde foi percebido todo um alinhamento na 
discussão com os Recursos Humanos, Direito no Trabalho e Ética Empresarial. Um fenôme-
no que nos últimos anos tem ganhado grande espaço nas organizações contemporâneas, 
por meio de suas práticas de gestão interdisciplinar e multidimensional, direcionadas ao 
publico interno e externo, os stakeholders. 

Foram escolhidas duas organizações signatárias do Global Compact no intuito de 
verifi car se realmente os princípios do Global Compact alinhado a Responsabilidade Social 
Empresarial vem sendo colocado em prática, os resultados dessa pesquisa, que utilizou 
apenas dados secundários disponibilizados pelas duas empresas em relatórios anuais di-
vulgados, mostrou que suas práticas internas estão totalmente direcionadas ao publico 
interno e assim marcada pela correlação com a proposta válida da Responsabilidade Social 
Empresarial. Desta forma, mostra uma aproximação dos Recursos Humanos e da Ética aos 
conceitos de RSE na prática dos negócios, no qual as organizações ao adotarem princípios 
e valores éticos em suas politicas de gestão que tenham como o foco o desenvolvimento 
do ser humano como pessoa, profi ssional e cidadão estão claramente exercendo sua Re-
sponsabilidade Social Empresarial Interna, visto que a ação dessa natureza, inserida no 
planejamento estratégico dessas organizações, só poderá acontecer se realmente os Re-
cursos Humanos estiverem à frente.
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